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EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 009/2018
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA TÉCNICA NA ÁREA AMBIENTAL.

1. DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1. O PREFEITO MUNICIPAL DE ÁUREA, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, nos termos da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, e demais disposições legais aplicáveis à espécie, TORNA PÚBLICO, para conhecimento dos interessados, que no dia 25 de setembro de 2018, às 08:30 horas, na Sala do Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Áurea, se reunirá a Comissão de Licitações para receber os envelopes para execução dos serviços especificados neste Edital. 

2. DO OBJETO: 

2.1. Contratação de empresa para prestação de serviços especializados de:

2.1.1. Assessoria e Consultoria Técnica na Área Ambiental, através da análise e emissão de pareceres técnicos nos processos de licenciamento ambiental das atividades de impacto local, com vistas à concessão ou não de licenças ambientais por parte do município, emitindo pareceres técnicos conclusivos, recomendando ou não o licenciamento, além de sugerir as condições e ou restrições ao funcionamento das atividades licenciáveis, atendendo toda a demanda de análise de processos e pedidos de licenciamento ambiental de impacto local protocolados junto ao município de Áurea, incluída a análise de demandas do próprio município.

2.1.2. Equipe multidisciplinar contendo, no mínimo: 01 engenheiro agrônomo ou técnico agrícola/agropecuário, 01 biólogo, 01 químico e, 01 geólogo ou engenheiro de minas, bem como disponibilizar todos os demais profissionais necessários para viabilizar a análise dos empreendimentos e atividades licenciáveis pelo Município de Áurea – RS.
OBS: O Município de Áurea fornecerá o material de expediente, bem como a estrutura e condições necessárias para as vistorias a campo dos processos de licenciamento.

2.2. Os serviços constantes do Objeto serão prestados pela Licitante Vencedora, com o comparecimento de um dos profissionais especializados, na sede do Contratante, no mínimo, 08 (oito) horas semanais, ou por convocação especial, mediante solicitação do Contratante.
OBS. 1: A municipalidade exigirá o comparecimento obrigatório e semanal de no mínimo 01 (um profissional técnico acima). Os demais profissionais deverão comparecer fazer análises e/ou emitir pareceres somente em situações/processos que o exigirem, ou seja, quando a chamado do município e em situações pontuais.

OBS. 2: Em relação aos profissionais mencionados acima, estes deverão emitir ART de Cargo e Função de forma permanente, durante toda a vigência do eventual contrato a ser firmado.

2.3. Os profissionais indicados pela empresa vencedora, ficam impedidos de prestar serviços na área de Licenciamento Ambiental nas demandas de responsabilidade do Município da Áurea, à exceção dos serviços de acompanhamento e monitoramento ambiental das pedreiras e cascalheiras e o licenciamento ambiental das outorgas de poços tubulares profundos, objeto do presente certame, e, ainda, dos serviços de licenciamento ambiental de competência de outros órgãos ou esferas.
3. CADASTRAMENTO

3.1. Para efeitos de cadastramento (emissão do Certificado de Registro Cadastral), os interessados deverão apresentar, até o terceiro dia anterior a abertura dos envelopes de documentação e proposta de preços, a seguinte documentação:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado; em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

b) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

c) Prova de Regularidade para com as Fazendas: FEDERAL, DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, ESTADUAL e MUNICIPAL do domicílio ou sede do licitante;

d) Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social – INSS e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

f) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação da proposta (Art. 31, I, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores);

g) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias da abertura da licitação.

h) Certidão de Regularidade da Empresa nos órgãos de Classe, CREA/RS, CRBio 03 e CRQ 5ª Região, ou visto/documento equivalente emitido por estes órgãos, em caso de registro em local diverso;

i) Certidão de Registro da Empresa emitido por conselho de classe, informando que a empresa está habilitada para prestar os serviços objeto do certame;

j) Prova que a empresa possui no quadro funcional, profissionais de nível superior ou técnico (Engenheiro Agrônomo ou Técnico Agrícola/Agropecuário, Biólogo, Químico e, Geólogo ou Engenheiro de Minas), devidamente inscritos nos órgãos competentes da classe de cada categoria (comprovar com cópia da inscrição de cada profissional nos órgãos competentes da classe de cada categoria). A comprovação no quadro funcional da empresa poderá ser feita através de cópia autenticada da Carteira de Trabalho (CTPS) ou Ficha de Registro de Empregados ou por instrumento escrito (contrato de prestação de serviços). Em se tratando de sócio da empresa, a comprovação se dará através de apresentação de cópia do contrato social em vigor da empresa; em se tratando de cooperativa, a comprovação se dará através da Ficha de Cadastro de Associado.

k) Relação contendo a indicação dos componentes da equipe multidisciplinar, a ser composta, no mínimo, por Engenheiro Agrônomo ou Técnico Agrícola/Agropecuário, Biólogo, Químico e, Geólogo ou Engenheiro de Minas, acompanhada de declaração, com firma reconhecida em cartório, de cada um dos profissionais indicados, dando conta de que os mesmos possuem disponibilidade para a prestação dos serviços objeto deste certame de forma imediata, acompanhada de comprovante de registro, em vigor, destes profissionais perante o conselho de classe respectivo.

l) Declaração da Empresa Licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não está descumprindo o disposto no Artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal (conforme Decreto nº 4.358 de 05 de setembro de 2002);

m) Declaração de comprovação de enquadramento da Licitante como ME, EPP ou cooperativa, firmada por contador (caso a licitante se enquadre), com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias a contar da data designada para abertura da licitação;

n) Atestados de Capacidade Técnica, fornecidos por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado de que a empresa licitante juntamente com os profissionais por esta indicados já prestaram, de forma satisfatória, serviços compatíveis com o objeto deste certame.
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1. A proposta será admitida com base no conhecimento de todas as condições locais que possam influenciar o custo e o prazo de execução dos serviços.

4.2. Ficará a cargo da Licitante, prever qualquer serviço ou material necessário, mesmo quando não expressamente indicado nas especificações técnicas e planilhas de orçamento global, não lhe cabendo qualquer acréscimo no pagamento. A ausência de comunicação ou impugnação implicará na admissão de que a documentação técnica fornecida foi considerada perfeita, não podendo ser acolhida qualquer reivindicação posterior com base em imperfeição, incorreções, omissões ou falhas da referida documentação.

4.3. Se a empresa enviar representante que não seja sócio−gerente ou diretor, far−se−á necessário credenciamento, com menção expressa de conferência de amplos poderes, inclusive para o recebimento de intimação para desistência de recursos. A não apresentação do credenciamento não implica a inabilitação do licitante, mas o impede de manifestar−se, nas sessões, contra as decisões tomadas pela Comissão Permanente de Licitações.

4.4. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar, ao se cadastrar, declaração, firmada por contador, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, além de todos os documentos previstos no item 4 deste edital.

4.5. As empresas enquadradas como ME, EPP ou cooperativas, que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de R$ 3.600.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, conforme disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem, ao se cadastrar, declaração, firmada por contador, de que se enquadram no limite de receita referido acima, além de todos os documentos previstos no edital.

4.6. O credenciamento do licitante como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa (enquadrada nas exigências do art. 34 da Lei nº 11.488/07), somente será procedido pela Comissão Permanente de Licitações, se o interessado comprovar tal situação jurídica, na forma estabelecida nos itens 4.4 e 4.5 deste Edital. 

4.7. A não comprovação de enquadramento da Licitante como ME, EPP ou cooperativa, na forma do estabelecido nos itens 4.4 e 4.5 deste Edital, significa renúncia expressa e consciente, desobrigando a Comissão Permanente de Licitações, dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, aplicáveis ao presente certame.

4.8. A responsabilidade pela declaração de enquadramento conforme previsto nos itens anteriores, é única e exclusiva do licitante que, inclusive, se sujeita a todas as consequências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo.

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES:

5.1. As empresas participantes da presente licitação ENTREGARÃO E/OU ENVIARÃO 02 (dois) envelopes indevassáveis e lacrados, distintos e numerados de 01 e 02, que serão recebidos pela Comissão Permanente de Licitações, contendo em sua parte externa fronteira, como sugestão, as seguintes indicações:
I – ENVELOPE Nº 01 – HABILITAÇÃO

-Documentação

-Município de Áurea
-Tomada de Preços nº 09/2018
-Nome completo da licitante

II – ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA 

-Proposta de Preços

-Município de Áurea
-Tomada de Preços nº 09/2018
-Nome completo da licitante

6. CONTEÚDO OBRIGATÓRIO DO ENVELOPE Nº 01:

a) Certificado de Registro Cadastral do Município de Áurea, RS, (CRC);
                         b)Se o proponente for representado por Procurador deverá juntar Procuração com poderes para decidir a respeito de atos constantes da presente licitação;

6.1. DAS COOPERATIVAS DE TRABALHO

6.1.1. As cooperativas, além de atenderem as exigências anteriores, pertinente a habilitação, deverão apresentar os seguintes documentos, por força da Lei nº 5.764/71, combinada com o inciso IV do art. 30 da Lei Federal nº 8.666/93:

a) Estatuto social, com ata da assembleia de aprovação, conforme a Lei nº. 5764/71, que comprove que a cooperativa tem como objeto a prestação de serviços exigidos nesta licitação.

b) Regimento Interno (com a ata da assembleia que o aprovou).

c) Registro na Organização das Cooperativas do Estado do Rio Grande do Sul − OCERGS e Certidão de Regularidade expedido pela mesma.

d) Ata de fundação da cooperativa, devidamente registrada na Junta Comercial;

e) Atas de eleição dos dirigentes e conselheiros fiscais, realizadas através de assembleias gerais ordinárias.

f) Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados (com ata da assembleia que o aprovou).

g) Registro de presença dos cooperados em assembleias gerais.

6.2. DA HABILITAÇÃO DAS ME, EPP E COOPERATIVAS.

6.2.1. A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender ao item 4.4 e 4.5 deste Edital, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em cinco dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame.

6.2.2. O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, empresa de pequeno porte ou a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição.

6.2.3. O prazo que trata o item 6.2.1 deste Edital, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado e que sua concessão não interfira no procedimento licitatório. O pedido deverá ser feito de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

6.2.4. A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 6.2.1, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

6.3. DISPOSIÇÕES GERAIS ACERCA DA HABILITAÇÃO

6.3.1. Os documentos deverão ser apresentados em originais ou fotocópias, desde que autenticadas em Cartório ou por servidor da administração. Em caso de autenticação por servidor da Prefeitura Municipal de Áurea, deverão ser encaminhadas 72 (setenta e duas) horas antes da data prevista para entrega/abertura, sob pena de não nos responsabilizarmos em efetuar a autenticação no prazo hábil.

6.3.2. Os documentos emitidos pela Internet, poderão ter a sua validade verificada pela Comissão Permanente de Licitações. Tal procedimento dar−se−á no momento da análise dos documentos, onde serão selecionados, de forma aleatória os documentos que terão sua autenticidade conferida no site do respectivo órgão.

6.3.3. A constatação, a qualquer tempo, de adulteração ou falsificação dos documentos apresentados, ensejará aplicação da penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a administração pública, pelo prazo de até dois anos, bem como declaração de inidoneidade da empresa, independentemente das medidas penais cabíveis.

6.3.4. As empresas licitantes estão obrigadas, no que diz respeito à habilitação no certame, a apresentar toda a documentação supracitada, comprovando a sua regularidade perante os referidos órgãos.

7. CONTEÚDO OBRIGATÓRIO DO ENVELOPE nº 02 − PROPOSTA DE PREÇOS:

7.1. As propostas deverão ser apresentadas em uma via, em linguagem clara e explícita, redigida em português, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datadas e assinadas por seu por seu representante legal, com os valores expressos em reais, contendo:

a) CARTA PROPOSTA com o valor mensal para os serviços constante do Objeto.

b) VALIDADE DA PROPOSTA - O prazo mínimo de validade da proposta, não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento das propostas pela Prefeitura Municipal. Caso não conste a validade na proposta, subentende-se 60 (sessenta) dias;

c) Local, data e assinatura do representante legal da proponente.

7.2. DISPOSIÇÕES GERAIS ACERCA DAS PROPOSTAS FINANCEIRAS:

7.2.1. Em caso de omissão do prazo de validade da proposta, será implicitamente considerado o prazo acima estabelecido.

7.2.2. Os preços ofertados devem ser cotados em moeda corrente nacional, contendo apenas duas casas decimais.

7.2.3. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando−se na proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.

7.2.4. Nos preços cotados deverão estar incluídas todas as despesas com: impostos, taxas, contribuições fiscais e para-fiscais, leis sociais, demais serviços e eventuais que possam acarretar ônus ao Município, especificadas ou não neste Edital.

8. DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO

8.1. A presente licitação será processada e julgada de acordo com o procedimento estabelecido no artigo 43 da Lei Federal nº 8.666/93.

8.2. A participação da licitante no certame, com ausência de impugnação tempestiva aos termos deste edital, presume a completa aceitação, por parte do proponente das condições estabelecidas no instrumento convocatório.

8.3. Todas as licitantes são responsáveis pela veracidade das informações prestadas e autenticidade dos documentos apresentados.

8.4. É facultado à Comissão Permanente de Licitações ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão de documentos ou informações que deveriam constar originariamente da documentação ou proposta de preços.

8.5. Somente serão abertos os envelopes 02 (proposta de preços) das empresas habilitadas no certame, ficando os relativos das empresas inabilitadas, a disposição destas para serem retirados no prazo de 30 (trinta) dias do resultado definitivo da habilitação, findo o qual serão inutilizados.
9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

9.1. Os licitantes poderão interpor recurso, após a publicação ou notificação do parecer da Comissão Permanente de Licitações, conforme prazo estabelecido no art. 109 da Lei Federal nº 8.666/93, nos casos de:

a) Habilitação ou inabilitação do licitante;

b) Julgamento das propostas;

c) Anulação ou revogação da licitação.

9.2. Os recursos devem observar os seguintes requisitos:

a) Apresentação na forma escrita;

b) Identificação objetiva dos fatos e o direito que o licitante pretende que sejam revistos pela Comissão Permanente de Licitações;

c) Assinatura do representante legal da recorrente ou por procurador devidamente habilitado no processo.

10. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

10.1. O julgamento das propostas classificadas segundo os parâmetros estabelecidos nesta licitação obedecerá ao critério do MENOR PREÇO POR ITEM.
10.2. Deste modo, a classificação final do certame dar-se-á no sentido de que o primeiro colocado seja o encontrado nas propostas de menor preço por item, e os demais, na ordem crescente dos valores ofertados.

10.3. Para fins de julgamento e classificação, o valor total da mão-de-obra proposto por cooperativas de trabalho será acrescido de 15% (quinze por cento), face ao disposto no art. 22, IV da Lei nº 8.212/91, alterada pela Lei nº 8.878/99, que dispõe sobre contribuição previdenciária.

10.3.1. Em sendo vencedora do certame Cooperativa de Trabalho, a contratação será firmada pelo valor da proposta apresentada por esta, uma vez que o percentual de 15% sobre o valor bruto da Nota Fiscal de mão-de-obra, deverá ser recolhido pelo Município a título de contribuição à seguridade social.

10.4. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os participantes serão convocados. 

10.5. A fórmula a ser adotada para o sorteio será escolhida pelos participantes empatados. Não havendo consenso na escolha, esta será decidida pelo responsável pela Licitação.

10.6. Como critério de desempate, será assegurada a preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem aos itens 4.4 e 4.5 deste edital.

10.7. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor (empate ficto).

10.8. A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo do recurso interposto.

10.9. Ocorrendo empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, detentora da proposta de menor valor, poderá apresentar, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após solicitação da Comissão Permanente de Licitações, nova proposta, por escrito, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame;

b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 10.7 deste Edital, a apresentação de nova proposta, no prazo e na forma prevista na alínea "a" deste item;

c) Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte e/ou cooperativas com propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem em que serão convocadas para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores.

10.10. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigências do deste Edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originalmente de menor valor.

10.11. O disposto neste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa (que satisfaça as exigências do item 4.4. e 4.5 deste edital).
11. DO INÍCIO DOS SERVIÇOS, DO PRAZO, DA PRORROGAÇÃO E DO REAJUSTE

11.1. O início dos serviços será imediato, após a homologação da licitação e assinatura do Contrato.

11.2. A vigência do contrato decorrente desta licitação será de 12 (doze) meses consecutivos, contados da data da assinatura do respectivo Termo Contratual, podendo ser prorrogado, nos termos do artigo 57, inc. II da Lei nº 8.666/93, e suas alterações posteriores.

11.3. O contrato, se prorrogado, poderá ser reajustado pelo índice do IGPM/FGV ou outro que venha a substituí-lo.

12. DA FISCALIZAÇÃO 

12.1. Os serviços serão fiscalizados pela Secretaria Municipal da Agricultura e  Meio Ambiente, dentro dos padrões determinados pela Lei de Licitações.

13. DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento será efetuado mensalmente até o 10º dia útil do mês subsequente ao da prestação do serviço, após a emissão da Nota Fiscal e conferência pelo setor competente.

13.2. Haverá retenção do INSS, com repasse dos percentuais ao INSS e entrega da respectiva guia a Contratada.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. A aplicação de penalidade à licitante vencedora será conforme o estabelecido na Seção II do Capítulo IV − Das Sanções Administrativas da Lei nº 8.666/93.

14.2. Caso a empresa vencedora se recuse a prestar o serviço conforme contratado, sem motivo justificado, ficará caracterizado o descumprimento total da obrigação assumida, sendo−lhe aplicada, isoladamente ou cumulativamente:

a) advertência, por escrito;

b) multa sobre o valor global da contratação;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

14.3. Pela inexecução total da obrigação, a CONTRATANTE rescindirá o contrato e poderá aplicar multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato.

14.4. Em caso de inexecução parcial da obrigação, poderá ser aplicado o percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor global do contrato.

14.5. No caso de reincidência, ou em situações que causem significativos transtornos, danos ou prejuízos à Administração, ocasiões em que o licitante apresentar documentação falsa ou deixar de entregar documentação exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, não celebrar o contrato ou instrumento equivalente, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, será aplicada ao licitante, sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até dois anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ao até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, garantida a prévia defesa, sem prejuízos das multas previstas em edital e no contrato, e das demais cominações legais.

14.6. Caracterizada situação grave, que evidencie dolo ou má-fé, será aplicada ao licitante a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o Contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

14.7. A aplicação de quaisquer das sanções relacionadas neste edital será precedida de processo administrativo, mediante o qual se garantirão a ampla defesa e o contraditório.

15. PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO

15.1. Esgotados todos os prazos recursais a Administração notificará o licitante vencedor, para no prazo de 03 (três) dias assinar o contrato sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93.

O contrato deverá ser assinado junto à Secretaria Municipal de Administração do Município de Áurea, sita à Praça João Paulo II, nº 33, pelo representante legal da empresa ou pessoa legalmente autorizada através de procuração.

15.2. Ao licitante vencedor convocado para assinar o contrato, que não o fizer no prazo estipulado, será aplicada MULTA de 5% (cinco por cento) sobre o valor da proposta.

15.3. Se, dentro do prazo o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os participantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, sem prejuízo da multa imposta no item anterior ao faltante.

15.4. Informar, objetiva e legivelmente, os dados necessários para a elaboração do contrato administrativo. O formulário poderá ser colocado dentro do envelope 02 − Proposta de Preços ou entregue em separado a Comissão de Licitações.

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1. As despesas decorrentes do objeto do presente Edital serão atendidas com recursos provenientes da seguinte dotação orçamentária:
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17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. A apresentação da proposta pela licitante implica na aceitação deste Edital, bem como das normas legais que regem a matéria, e, se porventura o licitante for declarado vencedor, ao cumprimento de todas as disposições contidas neste Edital.

17.2. A inabilitação do licitante em qualquer das fases do procedimento licitatório importa preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes.

17.3. A Licitante Vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, conforme dispõe a Lei Federal nº 8.666/93.

17.4. É vedado à empresa contratada a sub-contratação total ou parcial do contrato com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Edital e no Contrato.

17.5. Da reunião para recebimento e abertura das propostas se lavrará Ata Circunstanciada. Só terão direito de usar a palavra, rubricar propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar as atas, os participantes ou seus representantes credenciados e os membros da Comissão Permanente de Licitação.

17.6. A homologação da presente licitação é de competência do Senhor Prefeito Municipal.

17.7. A Lei Federal nº 8.666/93 regerá as hipóteses não previstas neste Edital.

18. DOS ESCLARECIMENTOS

18.1. Os interessados que desejarem quaisquer esclarecimentos sobre esta licitação, serão atendidos, durante o expediente, na sede da Prefeitura Municipal de Áurea, localizada na Praça João Paulo II, 33, ou pelo fone (54) 3527-1194 ramal 3.

Áurea, RS, 06 de setembro  de 2018.

                                         ANTONIO JORGE SLUSSAREK,

                                                Prefeito Municipal.

MINUTA DE CONTRATO

PROCESSO Nº 52/2018
TOMADA DE PREÇO Nº 009/2018
Pelo presente instrumento particular de contrato, as partes de um lado MUNICÍPIO DE ÁUREA, Estado do Rio Grande do Sul, CNPJ nº 92.453.802/0001-75, pessoa jurídica de direito público interno, localizada na Praça João Paulo II, nº 33, na cidade de Áurea, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato representada pelo Prefeito Municipal Sr. ANTONIO JORGE SLUSSAREK, brasileiro, solteiro, inscrito no CPF sob o nº 750.534.970-87 e RG nº 7046068248, residente e domiciliado em Áurea, RS e, de outro, ................, estabelecida à ..............., nº .., na cidade de ..........., .., CNPJ nº ................/....-.., doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada por ........, ....., ...., ....., residente e domiciliado em ......., ..,  em conformidade com a licitação, modalidade Tomada de Preços nº 009/2018, têm entre si, certo e ajustado as cláusulas e condições a seguir estipuladas:

1. A Contratada obriga-se, na forma do estabelecido no Edital de Licitação, modalidade Tomada de Preços nº 009/2018, bem como de acordo com a proposta apresentada, a:

2.1. Contratação de empresa para prestação de serviços especializados de:

2.1.1 Assessoria e Consultoria Técnica na Área Ambiental, através da análise e emissão de pareceres técnicos nos processos de licenciamento ambiental das atividades de impacto local, com vistas à concessão ou não de licenças ambientais por parte do município, emitindo pareceres técnicos conclusivos, recomendando ou não o licenciamento, além de sugerir as condições e ou restrições ao funcionamento das atividades licenciáveis, atendendo toda a demanda de análise de processos e pedidos de licenciamento ambiental de impacto local protocolados junto ao município de Áurea, incluída a análise de demandas do próprio município.
2.1.2. Equipe multidisciplinar contendo, no mínimo: 01 engenheiro agrônomo ou técnico agrícola/agropecuário, 01 biólogo, 01 químico e, 01 geólogo ou engenheiro de minas, bem como disponibilizar todos os demais profissionais necessários para viabilizar a análise dos empreendimentos e atividades licenciáveis pelo município de Áurea – RS.

OBS: O Município de Áurea fornecerá o material de expediente, bem como a estrutura e condições necessárias para as vistorias a campo dos processos de licenciamento.

2.2. Os serviços constantes do Objeto serão prestados pela CONTRATADA, com o comparecimento de um dos profissionais especializados, na sede do CONTRATANTE, no mínimo, 08 (oito) horas semanais, ou por convocação especial, mediante solicitação do CONTRATANTE.

OBS. 1: A municipalidade exigirá o comparecimento obrigatório e semanal de no mínimo 01 (um profissional técnico acima). Os demais profissionais deverão comparecer fazer análises e/ou emitir pareceres somente em situações/processos que o exigirem, ou seja, quando a chamado do município e em situações pontuais.

OBS. 2: Em relação aos profissionais mencionados acima, estes deverão emitir ART de Cargo e Função de forma permanente, durante toda a vigência do contrato.
2.3. Os profissionais indicados pela empresa vencedora, ficam impedidos de prestar serviços na área de Licenciamento Ambiental nas demandas de responsabilidade do Município de Áurea, à exceção dos serviços de licenciamento ambiental de competência de outros órgãos ou esferas.

2.4. Os serviços serão prestados junto ao Departamento Municipal de Meio Ambiente, vinculado à Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente, na sede do CONTRATANTE, em vistorias a campo ou onde se fizer necessário, conforme cronograma, planejamento e demanda do MUNICÍPIO CONTRATANTE, cabendo ao CONTRATANTE disponibilizar a estrutura, materiais e condições necessárias e boa execução do objeto licitado.

2.5. As despesas com deslocamento dos prepostos da CONTRATADA até a sede do Município são de responsabilidade exclusiva deste, assim como eventuais despesas com estadia e alimentação dos mesmos.

2.6. A CONTRATADA na execução dos serviços deverá observar o que dispõe a legislação municipal, estadual e federal naquilo que for aplicável.

2.7. A CONTRATADA deverá emitir o parecer técnico conclusivo recomendando ou não o licenciamento, e que estabeleça as condições e restrições ao funcionamento das atividades licenciáveis, num prazo de até 10 (dez) dias contados do recebimento do pedido e projeto do empreendimento. Em casos excepcionais, o prazo poderá ser prorrogado mediante solicitação da CONTRATADA e aceita pelo CONTRATANTE.

3. SERÁ EXIGIDO DA CONTRATADA A EMISSÃO DE “ART” DE CARGO/FUNÇÃO DOS PROFISSIONAIS DESCRITOS COMO RESPONSÁVEIS PELOS SERVIÇOS, DEVENDO VIGER PELO PERÍODO DE DURAÇÃO DO CONTRATO.

4. A CONTRATADA obriga-se a prestar os serviços constantes do Objeto atendendo às normas técnicas e legais vigentes, bem como condições e garantias técnicas atinentes à matéria, de modo a resguardar, sob qualquer aspecto, a segurança e o interesse do CONTRATANTE, observando o estabelecido no Edital.

5. Os serviços serão fiscalizados pela Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente, através do Departamento do Meio Ambiente, dentro dos padrões determinados pela Lei de Licitações.

6. A CONTRATADA deverá facultar o livre acesso do representante suas instalações, bem como a todos os registros e documentos pertinentes aos serviços ora contratados, sem que tal fiscalização importe, a qualquer título, em responsabilidade por parte do CONTRATANTE, na forma do estipulado no Edital.

7. Assume a CONTRATADA inteira e expressa responsabilidade pelas obrigações sociais e de proteção aos seus empregados, bem como pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, atendidas as condições previstas no Edital.

8. O início dos serviços será imediato, após a homologação da licitação e assinatura do Contrato.

9. A vigência do contrato decorrente desta licitação será de 12 (doze) meses consecutivos, contados da data da assinatura do respectivo Termo Contratual, podendo ser prorrogado, nos termos do artigo 57, inc. II da Lei nº 8.666/93, e suas alterações posteriores.

10. O contrato, se prorrogado, poderá ser reajustado pelo índice do IGPM/FGV ou outro que venha a substituí-lo.

11. A CONTRATADA, sem prejuízo de sua responsabilidade, comunicará por escrito, qualquer anormalidade que eventualmente apure ter ocorrido na execução dos serviços, que possam comprometer a sua qualidade.

12. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pelos serviços ora contratados o valor mensal de R$ ............ (..................);

13. O pagamento será efetuado mensalmente até o 10º dia útil do mês subsequente ao da prestação do serviço, após a emissão da Nota Fiscal.

14. Haverá retenção do INSS, com repasse dos percentuais ao INSS e entrega da respectiva guia a Contratada.

15. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a Contratada as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de 5% (cinco por cento) do valor do contrato;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o município, por prazo não inferior a 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou.

16. Constituem motivos para rescisão do contrato todos os referidos no Edital.

17. O inadimplemento de qualquer das condições ora avençadas, pela CONTRATANTE, ensejará a rescisão com todos os ônus daí decorrentes, tanto contratuais como previstos em Lei.

18. O Contratante, na forma do estatuído no inciso “I” do artigo 79 da Lei nº 8.666/93, com suas alterações, poderá rescindir, unilateralmente o contrato, nas hipóteses especificadas nos incisos I a XII e XVII daquela Lei, sem que assista a Contratada  indenização de qualquer  espécie, excetuada a hipótese prevista no parágrafo 2º do artigo supracitado.

19. Fica a Administração Pública Municipal a prerrogativa de rescindir antecipadamente o presente instrumento, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, mediante a comunicação escrita, a CONTRATADA, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, descabendo direito a indenização ou interpelação judicial ou extrajudicial, seja a que título for.

20. As partes contratantes declaram-se, ainda, cientes e conforme com todas as disposições e regras atinentes a contratos contidas na Lei nº 8.666/93 com suas alterações posteriores, bem como, com todas aquelas contidas no Edital de Licitação, ainda que não estejam expressamente transcritas neste instrumento.

21. As despesas provenientes do objeto deste contrato serão subsidiadas com a seguinte dotação orçamentária:

08
- SECRETARIA DA AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

2065 - MANUTENÇÃO GERAL DA SECRETARIA DA AGRICULTURA

0801.2012200102.065 – 3.3.90.39.99.10.00 – Demais Serviços de Terceiros

23. Fica eleito o Foro da Comarca de Gaurama, RS, para solucionar todas as questões oriundas deste ajuste, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja.


E por estarem as partes assim, justas e contratadas assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma e uma só finalidade, tudo após ter sido o contrato lido e conferido, estando  de acordo com o estipulado.

Áurea, RS,......de ..................... de 2018.

              _______________________                                        _____________________________
Município de Áurea,

                                      Contratada

    
Antonio Jorge Slussarek,                                    


Prefeito Municipal.                                            


c/Contratante,    
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